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1  INTRODUÇÃO

As substâncias químicas fazem parte da natureza, tendo sido extraídas 

e utilizadas desde os primórdios da civilização humana para os mais di-

versos fins. Esta utilização vem crescendo ao longo do tempo e aumen-

tou significativamente com a industrialização, quando começou tam-

bém, de forma importante, a produção de substâncias sintéticas. Esta 

evolução, que trouxe avanços importantes e decisivos, também teve 

impacto marcante no ambiente e na saúde das populações da Terra 

em razão da poluição e da contaminação dela decorrentes.

Atualmente, a indústria química é o terceiro maior setor industrial no 

mundo e emprega aproximadamente 10 milhões de pessoas em todo 

o planeta. É também uma das mais diversificadas, produzindo uma 

grande variedade de substâncias e produtos, desde substâncias quími-

cas básicas para produção de pesticidas, solventes, aditivos e produtos 

farmacêuticos, até matérias-primas ou produtos acabados que parti-

cipam nas mais diversas etapas dos processos produtivos de pratica-

mente todas as cadeias produtivas existentes.

O Inventário Europeu de Substâncias Químicas Comerciais Existentes 

(Einecs), feito em 1981, conta com cem mil substâncias químicas regis-

tradas. Desde então, três mil substâncias novas a mais foram registra-

das na Lista Européia de Notificação de Substâncias Químicas(Elincs). 

A produção de substâncias químicas vem aumentando significativa-

mente sendo que nos últimos 30 anos o volume de vendas globais au-

mentou quase dez vezes, passando de 155 bilhões de euros em 1970, 

para 1,481 bilhões em 2002. Em 1930, a produção global de substâncias 

químicas era de 1(um) milhão de toneladas tendo aumentado para 

400 milhões no ano 2000.

A convivência com as substâncias químicas nos dias atuais é, portanto, 

obrigatória e permanente sendo particularmente importante para os 

trabalhadores envolvidos em processos produtivos que direta ou indi-

retamente utilizem estas substâncias em razão dos danos à saúde e ao 

ambiente que podem resultar de sua utilização. O risco e o perigo que 

estão relacionados com as substâncias químicas devem ser trabalha-

dos nas suas várias dimensões entre as quais destacamos: o potencial 
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de dano do produto, as condições ambientais e do trabalho em que as 

atividades se desenvolvem e o histórico conhecido daquela realidade e 

de outras semelhantes a partir dos dados epidemiológicos produzidos 

e do conhecimento científico existente.

Os riscos existentes relacionados à exposição a substâncias químicas 

são complexos e requerem aprofundamento para sua contextualiza-

ção em razão das dificuldades de se correlacionar as dimensões referi-

das anteriormente, em particular: 

• As medições atmosféricas de concentrações de produtos em 

volume apenas expressam potencialidades de contato e de 

contaminação, não sendo retrato da realidade.

• Há interação entre os agentes químicos e o corpo humano 

onde as reações adversas ou de homeostase ocorrem de acor-

do com padrões em que a variabilidade é dada, como regra, 

pela suscetibilidade individual.

• É possível estabelecer padrões de reação em relação ao tipo 

de efeito e órgão-alvo e, quanto maior a exposição, maiores os 

efeitos em termos epidemiológicos.

• Entretanto, em termos individuais, a reação é medida por va-

riáveis cíclicas e constantes relativas ao histórico de vida e pa-

trimônio genético dos indivíduos, e a regra, também aqui, é 

sempre a variabilidade.

• Os limites de tolerância não são capazes de dar conta destas va-

riações e têm uma margem de falhas que comprometem seu 

uso como instrumento para a prevenção de danos à saúde.

O reconhecimento e a análise dos riscos relacionados a agentes quími-

cos são atividades prioritárias para qualificar a intervenção na defesa 

da saúde do trabalhador: quem não reconhece não pode avaliar e pre-

venir o risco. Quem melhor conhece o ambiente e os riscos a que está 

submetido é o trabalhador e sua participação é fundamental em todas 

as ações que envolvam sua saúde. Por ser uma das situações de exposi-

ção a agentes químicos mais acompanhadas no Brasil com um históri-

co de experiências determinantes na construção do movimento de de-

fesa da saúde dos trabalhadores faremos a discussão de risco químico 

deste protocolo a partir do benzeno.
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2  ESCOPO

2.1 Doença e condição

Intoxicação por Benzeno: benzenismo.

2.2 Tipo de protocolo e diretriz

Diagnóstico e vigilância em saúde do trabalhador.

2.3 Especialidade clínica

Bases disciplinares e conceituais predominantes: Medicina do Traba-

lho e Saúde Coletiva. 

2.4 Público-Alvo

São os profissionais médicos de família, médicos do trabalho, médi-

cos e sanitaristas da unidade básica, médicos clínicos das unidades de 

acompanhamento das doenças de origem ocupacionais, hematologis-

tas de serviços de referência de unidades secundárias e terciárias, pro-

fissionais da área de vigilância em saúde do trabalhador, psicólogos, to-

xicologistas, fonoaudiólogos, assistentes sociais, enfermeiros, audito-

res fiscais do trabalho, endocrinologistas, epidemiologistas, oncologis-

tas, químicos, higienistas em geral e farmacêuticos.

2.5 Objetivos

Oferecer recomendações para o diagnóstico e vigilância do benzenis-

mo de origem ocupacional.

2.6 População-Alvo

2.6.1 Atividades econômicas, ocupações e tarefas de risco de 

exposição ao benzeno

O Acordo Nacional do Benzeno se concentra em setores em que há ati-

vidades de risco com grandes concentrações de benzeno: indústrias si-

derúrgicas, químicas, petroquímicas e do petróleo que utilizam e pro-

duzem o benzeno  e suas misturas ou correntes de produtos com mais 

de 1% de concentração por volume e que estão cadastradas no Minis-

tério do Trabalho e Emprego.
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Existe um grupo maior e que está exposto também em suas atividades 

laborais a correntes, em sua grande maioria com concentrações meno-

res do que 1%, mas que também representam risco, pois este é estabe-

lecido em situações de possibilidade de exposição aos agentes carcino-

gênicos. Deste grupo destacamos, entre outros: trabalhadores em pos-

tos de gasolina; oficinas mecânicas; indústria de produção e utilização 

de colas, solventes, tintas e removedores; indústria de borracha; indús-

tria gráfica; prospecção, perfuração e produção de petróleo; transpor-

te e armazenamento dos produtos citados acima; trabalhadores ter-

ceirizados das indústrias e atividades citadas acima.

Alguns exemplos específicos de atividades e ocupações de risco serão 

indicados a seguir: 

• paradas, emergências;

• leitura de nível de tanque com trena (e temperatura);

• drenagem de tanques e equipamentos;

• transferências e carregamento de produtos;

• atendimento de emergências, vazamentos , incêndios e 

comando de evasões;

• coletas de amostras de produtos, insumos, matérias-pri-

mas, etc., para fins de controle de qualidade de processo;

• limpeza de equipamentos;

• acompanhamento de serviços de manutenção ou de li-

beração de equipamentos;

• atividade envolvendo outros mielotóxicos;

• atividades na coqueria, carboquímicos;

• atividades em setores que utilizam gás de coqueria como 

combustível;

• atividades junto a torres de resfriamento;

• tratamento de efluentes;

• atividades em laboratórios;

• frentistas;

• ocupações que envolvem as atividades citadas anteriormente;

• ocupações que envolvem manipulação ou exposição à 

gasolina, aos solventes, às colas, às tintas, aos vernizes, 

aos solventes de borracha, entre outros.
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2.7 Benefícios

A adoção deste Protocolo permitirá a visualização da magnitude de 

casos relacionados à exposição de benzeno no Brasil. Após 1994, pou-

cos casos foram diagnosticados; essa situação de silêncio epidemioló-

gico deve ser confirmada ou redefinida por uma revisão sistemática 

dos trabalhadores expostos. A utilização de critérios estabelecidos em 

consenso por especialistas aumenta a credibilidade científica do pro-

cesso de vigilância do benzenismo ocupacional no Brasil. 
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3  METODOLOGIA

Este Protocolo foi fundamentado essencialmente pela Norma de Vigi-

lância dos Trabalhadores Expostos ao Benzeno no Brasil, do Ministério 

da Saúde, publicada em abril de 2004. Trata-se de um documento pro-

duzido pela Comissão Permanente do Benzeno, em cerca de seis anos 

de discussões e de encontros científicos entre hematologistas, sanita-

ristas, médicos de empresas e trabalhadores.

Esse Documento teve ainda aprovação de cunho internacional em 

apresentações em congressos e à especialistas em benzenismo reco-

nhecidos mundialmente, como é o caso do professor Bernard Golds-

tein, da Pensilvânia, EUA.

Nesse último ano, com sua aplicação, verifica-se a sua adequação e fun-

cionalidade, como também surge a necessidade de esclarecimento de 

algumas dúvidas, que serão comentadas a seguir.

O texto para consulta pública foi preparado por alguns especialistas 

que acompanham esse processo de discussão junto à CNP-Benzeno.

Finalmente, foram realizadas reuniões técnicas com a bancada patro-

nal da CNP-Benzeno para estabelecermos as diretrizes do fluxograma-

síntese do Protocolo e as considerações sobre a Norma de Vigilância da 

Saúde dos Trabalhadores Expostos ao Benzeno.

O processo de coordenação das discussões foi realizado por Dani-

lo Costa, da Delegacia Regional do Trabalho de São Paulo, Ministério 

do Trabalho e Emprego, e Jorge Machado, da Fundação Oswaldo Cruz, 

Ministério da Saúde. 
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4  RECOMENDAÇÕES

4.1 Diagnóstico da intoxicação ocupacional pelo benzeno

Benzenismo: conjunto de sinais, sintomas e complicações, decorren-

tes da exposição aguda ou crônica ao hidrocarboneto aromático, ben-

zeno. As complicações podem ser agudas, quando ocorre exposição a 

altas concentrações com presença de sinais e sintomas neurológicos, 

ou crônicas, com sinais e sintomas clínicos diversos, podendo ocorrer 

complicações a médio ou a longo prazos localizadas principalmente 

no sistema hematopoético. 

•  Introdução: o benzeno é um mielotóxico regular, leuce-

mogênico e cancerígeno, mesmo em baixas concentra-

ções. Outras alterações podem também ocorrer como 

descrito a seguir. Não existem sinais ou sintomas patog-

nomônicos da intoxicação.

• Síndrome clínica da intoxicação pelo benzeno.

• Quadro clínico e laboratorial da toxicidade pelo benzeno. 

Considera-se toxicidade do benzeno (ou benzenismo), quando a pes-

soa apresenta um conjunto de sinais e sintomas após exposição ao 

benzeno. O quadro clínico de toxicidade ao benzeno se caracteriza por 

uma repercussão orgânica múltipla, em que o comprometimento da 

medula óssea é o componente mais freqüente e significativo, sendo a 

causa básica de diversas alterações hematológicas.  

Os sinais e sintomas mais freqüentes são: astenia, mialgia, sonolência, 

tontura e sinais infecciosos de repetição (RUIZ,1985,1993). Os dados la-

boratoriais hematológicos mais relevantes são representados pelo apa-

recimento de neutropenia, leucopenia, eosinofilia, linfocitopenia, mo-

nocitopenia, macrocitose, pontilhado basófilo, pseudo Pelger e pla-

quetopenia (RUIZ, 1987, 1993,1994a, 1994b).

O diagnóstico de benzenismo de natureza ocupacional é eminente-

mente clínico e epidemiológico, fundamentado na história de exposi-

ção ocupacional e na observação de sintomas e sinais clínicos e labo-

ratoriais descritos anteriormente.
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Entende-se como exposição ocupacional aquela acima de níveis popu-

lacionais, decorrente de atividades laborais1.

Em pessoas potencialmente expostas ao benzeno, todas as alterações 

hematológicas devem ser valorizadas, investigadas e justificadas. 

A toxicidade do benzeno pode ser aguda ou crônica. Em cada um des-

ses casos há sinais e sintomas clínicos que descreveremos a seguir.

Efeitos agudos: o benzeno é um irritante moderado das mucosas e sua as-

piração em altas concentrações pode provocar edema pulmonar. Os va-

pores são, também, irritantes para as mucosas oculares e respiratórias.

A absorção do benzeno provoca efeitos tóxicos para o sistema nervo-

so central, causando, de acordo com a quantidade absorvida, narcose e 

excitação seguida de sonolência, tonturas, cefaléia, náuseas, taquicar-

dia, dificuldade respiratória, tremores, convulsões, perda da consciên-

cia e morte.

Efeitos crônicos: principais agravos à saúde.

Alterações hematológicas: vários tipos de alterações sangüíneas, isola-

das ou associadas, estão relacionadas à exposição ao benzeno. Devidas 

à lesão do tecido da medula óssea (local de produção de células san-

güíneas), essas alterações correspondem, sobretudo, à hipoplasia, dis-

plasia e aplasia.

O aparecimento de macrocitose, pontilhado basófilo, hipossegmentação 

dos neutrófilos (pseudo Pelger), eosinofilia, linfocitopenia  e  macropla-

quetas são alterações precocemente apreciadas na toxicidade benzênica 

(RUIZ, 1988, 1993).

A hipoplasia da medula óssea pode ocasionar, no sangue periférico, 

citopenia(s). A leucopenia com neutropenia corresponde à principal re-

percussão hematológica da hipoplasia secundária ao benzeno e, em me-

nor freqüência, à plaquetopenia isolada ou associada à neutropenia. Es-

tudos realizados em medula óssea de trabalhadores com benzenismo evi-

denciaram a relação entre a neutropenia periférica e a hipoplasia granulo-

cítica, numa média de quatro anos de exposição (RUIZ, 1991, 1994a). 

1 Na falta de dados da região, utilizar padrões de literatura para determinar patamar de exposição 

não ocupacional. 
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Estudo posterior, realizado com a mesma coorte de pacientes, após o afas-

tamento da exposição, demonstrou um  tempo médio de cinco anos para 

a recuperação hematológica periférica (AUGUSTO, 1991).

A aplasia da medula óssea, que corresponde à depressão de todas as linha-

gens hematológicas, se expressa no sangue periférico por meio de pancito-

penia – leucopenia, plaquetopenia e anemia (WAKAMATSU, 1976).

O caráter leucemogênico do benzeno é amplamente reconhecido. As 

transformações leucêmicas, precedidas ou não por alterações mielodisplá-

sicas, são objeto de diversas publicações, sendo a leucemia mielóide aguda, 

entre todas, a mais freqüente. Outras variantes são também descritas.

Além de leucemogênica, a toxicidade por benzeno está também relacio-

nada ao surgimento de outras formas de doenças onco-hematológicas, 

como linfoma não-Hodgkin, mieloma múltiplo e mielofibrose, embora em 

menor freqüência. 

Alterações neuropsicológicas e neurológicas: são observadas alterações 

de atenção, percepção, memória, habilidade motora, viso-espacial, viso-

construtiva, função executiva, raciocínio lógico, linguagem, aprendizagem 

e  humor.

Além dessas disfunções cognitivas, surgem outras alterações como: aste-

nia, cefaléia, depressões, insônia, agitação e alterações de comportamento.

São também descritos quadros de polineuropatias periféricas e mieli-

tes transversas.

No sistema auditivo podem aparecer alterações periféricas ou centrais. 

Podem ser observadas: perdas auditivas neurossensoriais, zumbidos, 

vertigens e dificuldades no processamento auditivo.

Outras alterações: foram observadas alterações cromossômicas nu-

méricas e estruturais em linfócitos e células da medula óssea de traba-

lhadores expostos ao benzeno. É possível fazer avaliação de danos cro-

mossomiais por meio de técnicas citogenéticas. 

Podem ocorrer alterações dermatológicas, tais como: eritema e der-

matite irritativa de contato por exposições ocupacionais repetidas e 

prolongadas ao benzeno.
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Outras formas de câncer podem ser observadas devido à associação da 

exposição ao benzeno com gás de coqueria e de vazamentos em indús-

trias que manipulam correntes de naftas ou produtos petroquímicos.

4.1.1 Parâmetros clínico-laboratoriais

Parâmetros clínicos: durante a condução diagnóstica dos casos sus-

peitos de leucopenia secundária à toxicidade benzênica, alguns fatores 

devem ser considerados:

As enfermidades ou as situações clínicas e fisiológicas que cursam com 

leucopenia como, por exemplo, colagenoses, viroses, alcoolismo, ex-

posição a medicamentos e a outros agentes mielotóxicos devem ser 

investigadas. As neutropenias constitucionais e as situações anterior-

mente descritas devem ser objeto de análise sistemática, sem, contu-

do, permitir que sua comprovação seja suficiente para afastar a hipóte-

se de associação com a toxicidade benzênica (veja principais causas de 

leucopenias no quadro 1).
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Quadro 1 – Principais causas de leucopenia

Infecciosas Virais gripe, mononucleose, hepa-

tite, CMV, sarampo, rubéola, 

dengue, HIV, febre amarela.

Bacterianas Tuberculose, febre tifóide, sep-

ticemia brucelose.

Outras Histoplasmose, sífilis, ricket-

sioses, psitacose, malária, ca-

lazar.

Esplenomegalias Hepatopatia crônica, hepatopatia alcoólica, esquis-

tossomose, esplenomegalia congestiva doença de 

Gaucher , síndrome de Felty.

Imunológicas LES, artrite reumatóide, periarterite nodosa, outras 

colagenoses, doença hemolítica auto-imune e cho-

que anafilático. 

Outras Pseudoneutropenia, desnutrição, hipervitaminose 

A, alcoolismo. 

Agentes 

leucopenizantes

Regulares Colchicina, irradiação, citostá-

ticos e benzeno.

Ocasionais Analgésicos, antibióticos an-

ticonvulsivantes, sais de ouro, 

tranqüilizantes, antitiroidia-

nos, diuréticos, hipoglicemian-

tes, antimaláricos, anti-hista-

mínicos, tuberculostáticos, sul-

fonamidas, barbitúricos.

Alterações

da medula

óssea

Infiltração Metástase, linfoma,  e necro-

se MO.

Deficiências Ferro, vitamina B12, vitamina 

B 6 e ácido fólico.

Alteração do 

parênquima

Leucemias, síndrome mielo-

displásica, síndrome de Fanco-

ni, hemoglobinúria paroxística 

noturna, anemia aplástica idio-

pática, neutropenia cíclica fa-

miliar, hipoplasia crônica, agra-

nulocitose infantil. 
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Por outro lado, uma série histórica evidenciando valores leucocitários 

baixos e constantes, na ausência de exames pré-admissionais, não deve 

ser suficiente para afastar neutropenia secundária ao benzenismo, o 

caso deve, portanto, permanecer em investigação.

Uma criteriosa análise do quadro clínico é insubstituível para se ter 

uma visão panorâmica. Não se devem considerar apenas os resultados 

de exames, devendo ser valorizada a história ocupacional.

Hemograma: o hemograma é um dos principais instrumentos labo-

ratoriais para detecção de alterações tardias da hematopoiese em ca-

sos de toxicidade crônica por benzeno. Deve ser realizado pelo méto-

do automático com hemocitoscopia criteriosa. Deve-se salientar que a 

coleta deve ser realizada na ausência de jejum. 

Os valores referenciais para fins de análise devem ser os do próprio indi-

víduo em período prévio à exposição a qualquer agente mielotóxico.  Do 

ponto de vista prático, caso seja desconhecido, admite-se como suposta-

mente anormal toda leucopenia que, após ampla investigação, não possa 

ser justificada por nenhuma causa reativa.

Os resultados de hemogramas devem ser organizados na forma de série 

histórica de forma a permitir a comparação sistemática e permanente dos 

dados e a análise de alterações eventuais ou persistentes.

Deve-se salientar que todos os trabalhadores expostos ao benzeno, porta-

dores de leucopenia isolada ou associada a outra alteração hematológica, 

são, em princípio, suspeitos de serem portadores de lesão da medula óssea 

mediada pelo benzeno. A partir desse ponto de vista, na ausência de outra 

causa, a leucopenia deve ser atribuída à toxicidade por essa substância.

Outros exames: a análise clínica dos casos suspeitos deve nortear os pas-

sos seguintes até a conclusão dos mesmos. Pode ser necessária a realização 

de uma grande variedade de exames, como punção aspirativa e/ou bióp-

sia de medula óssea, estudos citogenéticos, entre outros que ficam a crité-

rio do especialista. 

4.1.2 Investigação de casos suspeitos

O protocolo de investigação de dano em expostos ao benzeno deve conter 

as seguintes informações e procedimentos:
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a) História clínica atual e pregressa, incluindo a investigação de ex-

posição aos agentes mielotóxicos (medicamentos, radiação ioni-

zante, entre outros), interrogatório dos diversos aparelhos, ante-

cedentes pessoais e familiares e exame físico completo.

b) História ocupacional atual (antecedentes profissionais) com 

informação sobre as empresas, setores, funções, tarefas e res-

pectivos períodos de trabalho. 

c) Levantamento dos dados hematológicos de que dispõe o tra-

balhador, inclusive os anteriores à admissão na empresa sus-

peita de causadora da toxicidade.

d) Exames complementares:

• hemograma com análise quantitativa e qualitativa das três sé-

ries sangüíneas e contagem de reticulócitos. Na ausência da série 

histórica, realizar três hemogramas com intervalo de 15 dias;

• transaminases (AST e ALT), gama glutamil transferase, bi-

lirrubinas totais e frações e LDH;

• provas de atividade reumática ou inflamatórias: VHS,  pro-

teína C reativa e FAN;

• marcadores de hepatite B e C (anti-HBS Ag, anti-HBc-IgM e 

anti-HCV);

• anti-HIV. 

e) Estudo da medula óssea (biópsia de medula óssea e mielogra-

ma). Sempre que indicados clinicamente. 

f) Outros exames poderão ser solicitados de acordo com o exa-

me clínico.

g) Outras investigações:

• avaliação sobre o sistema nervoso central – avaliação de 

queixas neuropsicológicas e neuropsiquiátricas, efeitos 

ototóxicos e as alterações citogenéticas deverão ser realiza-

das sempre que necessário.

• avaliação neuropsicológica e neurocomportamental: é um 

instrumento para investigação dos efeitos que a exposição a 

substâncias neurotóxicas produz sobre os processos psíqui-

cos no homem.  Objetiva estabelecer a presença ou não de 

disfunção cognitiva e distúrbios afetivos e  localizar altera-

ções sutis, a fim de detectar as disfunções ainda em estágios 

iniciais.  
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O benzeno, como os solventes, pode causar distúrbios de memória de 

curto prazo, raciocínio e resoluções de problemas, execução de tarefas 

viso-construtivas ou verbais e habilidade de planejar.

A avaliação das alterações neuropsicológicas é feita por meio de bate-

ria de testes específicos padronizados e de entrevista clínica. 

Avaliação otoneurológica: para investigar os efeitos da exposição ao 

benzeno, bem como a solventes orgânicos, no sistema auditivo o uso 

de exames convencionais como a audiometria tonal por via aérea e ós-

sea e audiometria vocal podem não ser suficientes.

O emprego de outros testes audiológicos como imitanciometria, exa-

me vestibular, otoemissão acústica, audiometria de tronco cerebral e 

provas de processamento auditivo são importantes para complemen-

tar informações sobre o topodiagnóstico da lesão.  

4.1.3 Conclusão diagnóstica

O diagnóstico diferencial da intoxicação crônica pelo benzeno deverá 

ser conduzido pelo médico clínico responsável, de acordo com o que 

lhe parecer adequado.

4.1.4 Do caso para ser investigado

Critérios para iniciar a investigação do caso de toxicidade crônica do 

benzeno – alterações hematológicas:

Para o reconhecimento de casos que serão investigados, deverão ser 

evidenciadas as seguintes situações em indivíduos expostos ocupacio-

nalmente ao benzeno.

Embora esteja explícito somente os critérios de alteração nos valores 

da contagem de leucócitos totais todas as alterações hematológicas de-

vem ser consideradas relevantes e devem ser valorizadas e investigadas. 

Constatação de alterações hematológicas – instalação de leucopenia.  

Para análise da leucometria recomenda-se:

1) Para trabalhadores sem história de exposição: a média de três hemo-

gramas realizados com intervalo de 15 dias, sendo o primeiro, reali-

zado no processo de admissão no emprego. Esse será o parâmetro 

de comparação para verificação da instalação de leucopenia.



21

2) Para trabalhadores antigos:

•  O exame admissional anterior à exposição a agentes mie-

lotóxicos servirá como referência.

• Caso não se localize o exame referido no item anterior, deve-

se utilizar a média da contagem de leucócitos dos hemo-

gramas anteriores2 à instalação da tendência decrescente.

• Quando em juízo profi ssional, não for possível usar os 

dois critérios acima, adotar os valores de referência de 

Williams (2001), valores fi xos populacionais contidos na 

tabela 1, como parâmetro de suspeição.

Devem ser alvo de investigação os trabalhadores que apresentarem:

1) Queda relevante e persistente da leucometria, constatada 

por meio de três exames com intervalo de 15 dias, com ou 

sem outras alterações associadas. 

Um índice arbitrário de 20% de redução da leucometria poderá ser 

usado para considerar queda significativa, em relação aos critérios an-

teriores. Essa taxa poderá ser reavaliada, baseado em novos estudos. 

Variações menores e a presença de outras alterações hematológicas 

devem ser consideradas, quando suspeitada de sua relevância.

Observação: na análise de séries históricas consolidadas com grandes pe-

ríodos de acompanhamento, deve ser considerado o patamar pré-expo-

sição ou o mais próximo possível desse período. Deve-se observar as mu-

danças tecnológicas nas técnicas dos exames e a hora das coletas.

2) Presença de alterações hematológicas em hemogramas seria-

dos, sem outros achados clínicos que as justifiquem, como:

• aumento do volume corpuscular médio (macrocitose), 

diminuição do número absoluto de linfócitos (linfopenia 

ou linfocitopenia);

2  Para defi nir a média da contagem de leucócitos dos hemogramas anteriores deve ser considerado 

o seguinte critério. Calcular a média dos três últimos hemogramas antes da instalação da tendência 

de queda, desconsiderando-se os hemogramas decorrentes de investigação de doenças anteriores ou 

que foram realizados em período concomitante com doenças leucopenizantes ou que estimulem a 

produção de leucócitos. 
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• leucocitose persistente; 

• alterações neutrofílicas: pontilhado basófilo, hiposeg-

mentação dos neutrófilos (pseudo Pelger);

• presença de macroplaquetas;

• leucopenia com associação de outras citopenias (plaque-

topenia).

4.1.5 Caso com alterações hematológicas relevantes e persistentes – 

aprofundar a investigação

Considera-se caso em que deve ser aprofundada a investigação de to-

xidade crônica por benzeno a presença de alteração hematológica re-

levante e sustentada. A relevância foi definida nos critérios anteriores e 

a sustentabilidade considerada mínima é definida após a realização de 

três hemogramas com intervalos de 15 dias entre os mesmos. Nas situa-

ções em que persistem as alterações, nesse tempo mínimo de 45 dias, 

considera-se o caso para aprofundamento da investigação.

Deve-se ser iniciada investigação segundo item 4.1.2 de investigação de 

caso suspeito. 

4.1.6 Caso confirmado de toxicidade crônica do benzeno

Ao se realizar a avaliação clínica e laboratorial do caso suspeito e em se 

confirmando a ausência de outras enfermidades que possam acarretar 

tais alterações além da exposição ao benzeno fica estabelecido o diag-

nóstico de benzenismo. Levar em consideração nota do fluxograma.

4.2 Tratamento da intoxicação ocupacional pelo benzeno

Não existe tratamento medicamentoso específico para os casos de in-

toxicação pelo benzeno. 

O acompanhamento médico para os casos confirmados de intoxica-

ção deve ser regular e a longo prazo. As intercorrências clínicas devem 

ser tratadas com precocidade. As perturbações de ordem psíquicas e 

sociais causadas aos indivíduos devem merecer atenção especializada 

em programas de saúde integrados sob o enfoque do trabalho. 

4.3 Prognóstico de intoxicação ocupacional pelo benzeno

Os trabalhadores que apresentaram alterações hematológicas devido 

à exposição ao benzeno devem ser considerados suscetíveis ou hiper-
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sensibilizados sendo maior o risco de agravamento do quadro em es-

pecial o desenvolvimento de neoplasias.

É possível a reversão do quadro hematológico periférico que pode 

ocorrer após um período longo do afastamento do risco (RUIZ, 1991). 

Porém, a reversão para a normalidade do quadro hematimétrico, no 

sangue periférico, não deve ser considerada como estado de cura.

Todas as pessoas expostas e que manifestaram alterações hematológi-

cas relevantes e persistentes devem ter acompanhamento médico, de-

vendo ter seu posto de trabalho e sua atividade analisada no sentido 

de ser afastada do risco de exposição ocupacional ao benzeno, utilizan-

do-se para tal o fluxograma como critério. Tal procedimento deve ser 

assegurado pela empresa e aprovado pelo órgão competente da fisca-

lização do ambiente de trabalho (MTE/DRT e SUS). 

A reversão das alterações periféricas para níveis hematimétricos nor-

mais não exclui a possibilidade de evolução para o agravamento, como 

a manifestação de hemopatias malignas ou anemia aplástica tardia.

Mesmo após a remissão das alterações hematológicas periféricas ou de ou-

tras manifestações clínicas, os casos deverão ser acompanhados clínica e 

laboratorialmente de forma permanente, com periodicidade pelo menos 

anual, mediante realização de exames complementares propostos em um 

protocolo de acompanhamento pelo órgão de referência do SUS. 

A normalização ou estabilidade dos valores hematimétricos do sangue 

periférico, após afastamento do ambiente de trabalho, não descaracte-

riza a intoxicação e nem constitui critério para retorno a um ambiente 

ou função com risco de exposição.

4.4 Conseqüências do afastamento

Alterações psicossociais: a condição de incapaz, ainda que temporá-

ria ou circunstancial, para o trabalho pode acarretar sérios transtornos 

psicossociais a esses indivíduos, entre os quais destacamos:
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• Perda da identidade psicossocial: o indivíduo perde a sua 

referência social ao deixar de ocupar o lugar que lhe era 

socialmente conferido, o que acarreta na conseqüente 

perda da identidade psíquica. O indivíduo não sabe mais 

quem é, nem qual lugar ocupa.

• Estigmatização: o indivíduo se sente marcado. Cabe lem-

brar que a palavra estigma é sinônimo de ferrete – instru-

mento que era usado para marcar os escravos pela sua 

condição de não trabalhador.

Essas alterações psicossociais características dos trabalhadores configu-

ram um quadro psicopatológico peculiar do afastamento, onde uma al-

teração orgânica – por exemplo uma leucopenia,  propicia o desenvolvi-

mento de outra, de ordem psíquica, ou seja, a necessidade de afastamen-

to desses trabalhadores de áreas contaminadas pelo benzeno, somada 

à especificidade da qualificação da maioria desses trabalhadores, o que 

os impossibilita de trabalharem em outra atividade econômica, faz com 

que mesmo afastados, ou mais precisamente, em virtude desse afasta-

mento se produza um adoecimento de natureza psicossocial.

4.5 Prevenção

Considerando-se as características do produto como toxicidade e car-

cinogenicidade, as ações preventivas são as que se apresentam como 

sendo de maior relevância na proteção da saúde. Assim, o ambiente 

e o processo de trabalho devem assegurar sempre a menor exposição 

ocupa cional possível.

Medidas de proteção coletiva, adotadas no processo de trabalho, mini-

mizando a exposição ou eliminando o agente, e medidas de proteção in-

dividual contribuem decididamente na prevenção da intoxicação.

A avaliação quantitativa do nível de benzeno no ar, associada à avalia-

ção individual da exposição, e a análise do Índice Biológico de Exposi-

ção (IBE) em grupos homogêneos de risco de exposição são ferramen-

tas importantes quando se objetiva a avaliação da exposição e a im-

plantação de medidas de controle para diminuição e eliminação do ris-

co (vide Instrução Normativa – IN-01 Acordo do Benzeno).
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4.6 Procedimentos operacionais

Procedimentos administrativos (conforme o Acordo Nacional do Ben-

zeno e normatizado na IN-02).

As empresas devem garantir ao trabalhador, sob investigação de altera-

ção do  seu estado de saúde com suspeita de ser de etiologia ocupacio-

nal, os seguintes procedimentos: 

1) Afastamento da exposição, de acordo com item 5.6.2;

2) Emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT;

3) O encaminhamento das informações referidos no item 5.6.3. 

deverão seguir o preconizado no “Termo de Responsabilida-

de e Confiabilidade” dos profissionais que utilizam o Sistema 

de Monitoramento de Populações Expostas aos Agentes Quí-

micos (Simpeaq), anexo A; 

4) Custeio pleno de consultas, exames e pareceres necessários à 

elucidação diagnóstica de suspeita de danos à saúde provo-

cado por benzeno;

5) Custeio pleno de medicamentos, materiais médicos, inter-

nações hospitalares e procedimentos médicos de tratamen-

to de dano à saúde provocado por benzeno ou suas seqüelas 

e conseqüências;

6) Desencadear ações imediatas de correção, prevenção e con-

trole no ambiente, condições e processos de trabalho.

4.6.1  Procedimento retorno 

Os casos de retorno devem ser notificados imediatamente às comis-

sões regionais do benzeno e, em caso da não existência dessas comis-

sões, ao SUS para os serviços de Vigilância da Saúde do Trabalhador ou 

de Vigilância Ambiental ou de Vigilância Sanitária e ao Ministério do 

Trabalho e Emprego, às Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs) para 

acompanhamento e verificação do local de retorno.

4.6.1.1 Critérios de retorno de trabalhadores afastados do trabalho por 
agravos à saúde decorrentes da exposição ao benzeno

Objetivo: definir parâmetros para o retorno seguro de trabalhadores 

afastados por agravos à saúde decorrentes da exposição ao benzeno.
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Critérios: o local de trabalho deve ser avaliado quanto aos seguintes 

critérios:

1) avaliação da exposição – qualitativa e quantitativa;

2) avaliação epidemiológica de agravos à saúde dos trabalhadores.

1) Critérios de avaliação da exposição:

Qualitativa: o trabalhador em situação de retorno, independente da 

área ou setor para onde seja lotado, não deve participar de atividades 

que representam risco de exposição acima de 0.1 ppm, tais como (lis-

ta exemplificativa):

• paradas, emergências, vazamentos;

• leitura de nível de tanque com trena (e temperatura);

• transferências e carregamento de produtos;

• comando de evasões;

• coletas de amostras de produtos, insumos, matérias-

primas, etc., para fi ns de controle de qualidade de 

processo;

• limpeza de equipamentos;

• acompanhamento de serviços de manutenção ou de 

liberação de equipamentos;

• atividade envolvendo outros mielotóxicos.

A empresa deve possuir procedimento escrito que garanta o cumpri-

mento deste critério e deve orientar seus trabalhadores quanto a este 

procedimento.

Quantitativa: o trabalhador somente poderá ser lotado em área ou 

setor onde esteja ocorrendo controle rigoroso das concentrações de 

benzeno, de acordo com a IN-01.

Os resultados de avaliação da concentração de benzeno na área e na 

atividade não devem ultrapassar 0,1 ppm MPT.

Para avaliação da conformidade com o valor de referência para retorno 

(0,1 ppm), serão considerados os resultados das concentrações obti-

das no processo de avaliação realizado pela empresa, devendo ser sub-

metidos à avaliação e validação das autoridades públicas competen-



27

tes, MTE e/ou SUS, tanto o processo de coleta e análise quanto os va-

lores obtidos.

2) Critério de avaliação epidemiológica:

Realizar comparação das séries históricas de hemogramas de pelo me-

nos 30 trabalhadores do setor/atividade escolhida para o retorno. Ana-

lisar a existência de casos de alterações hematológicas possivelmente 

relacionadas ao benzeno. Quando o setor tiver menos do que 30 traba-

lhadores, considerar a população total dos trabalhadores do setor e a 

sua história epidemiológica para agravos à saúde decorrentes da expo-

sição ao benzeno. É recomendado que o(s) grupos(s) homogêneo(s) 

de referência para avaliação seja(m) constituído(s) por empregados 

com cinco anos ou mais na atividade ou local de trabalho.

Na ocorrência de pelo menos um caso de diminuição significativa e 

persistente ou outras alterações hematológicas sem justificativa clíni-

ca, deve ser caracterizada a existência de suspeitos de mielotoxidade 

ocupacional no grupo avaliado.

A presença de suspeitos de mielotoxicidade no setor ou atividade im-

plica setor inadequado para o retorno do trabalhador.

Observações:

1) Caso o empregado tenha sido remanejado de área com exposição, 

o seu histórico deve ser avaliado à luz das atividades na nova área.

2) Na ausência de série histórica, recomenda-se a utilização dos 

seguintes parâmetros:

• realização do indicador biológico adotado segundo por-

taria MTE;

• comparação do hemograma atual com o exame admissional;

• na ausência de exame admissional deve ser considera-

do, a juízo médico como referência, o critério de Williams 

para avaliação.

Validação: o GTB deverá participar do processo de seleção das áreas/ati-

vidades para o retorno dos trabalhadores, nos casos de discordância de-

verão ser informados à Cipa, aos órgãos públicos competentes e ao sindi-

cato da categoria.
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A liberação da área/atividade para retorno deverá ser realizada pelas au-

toridades competentes nas áreas de Saúde e Segurança.

4.6.2 Procedimentos de informação

O Ministério da Saúde, a partir dos dados de cadastro de empresas da 

CNP-Bz, deverá encaminhar aos respectivos estados a relação destas em-

presas para fins de acompanhamento regional.

4.6.2.1 Informações decorrentes das empresas

Cabe aos serviços das empresas cadastradas no MTE encaminhar aos ser-

viços de saúde do trabalhador de sua área de abrangência, em meio mag-

nético padronizado pelo Simpeaq, anualmente, no mês de março. 

1) Nome e registro de trabalhadores com data de nascimen-

to, sexo, função, setor de atividade e empresa em que está 

prestando serviço, no caso de terceiros, com ou sem sinais e 

sintomas de benzenismo, afastados ou não do trabalho, in-

cluindo os demitidos, desde um período de 20 anos atrás.

2) A série histórica de hemogramas realizados em exames ad-

missionais, periódicos e demissionais, anualmente, no mês 

de março, em meio magnético padronizado pelo Simpeaq.

3) Cópia dos resultados das alterações clínicas e dos exames 

de indicador biológico de exposição, realizados em exames 

periódicos e demissionais, bem como, avaliações citoquí-

micas, imunológicas, citogenéticas, histológicas, neuropsi-

cológicas e neuropsiquiátricas, realizadas em trabalhado-

res expostos ao benzeno, em meio magnético padroniza-

do pelo Simpeaq.

4) Dados de monitorização ambiental do benzeno (exposição 

individual e de área; média ponderada pelo tempo, curta 

duração, instantâneas de emergência ou não) realizadas  

nos diversos setores da empresa, a cada semestre.

5) As informações de acidentes com vazamentos e o regis-

tro de modificações operacionais e estruturais das plantas, 

permanente, e os acidentes em 24 horas.

Observações:

•  É de responsabilidade solidária de contratantes e contra-

tados o envio e a padronização das informações contidas 

nos itens 1 a 5. 
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•  Os prontuários médicos de trabalhadores e dos intoxica-

dos devem ser mantidos à disposição daqueles, dos seus 

representantes legalmente constituídos e dos órgãos pú-

blicos por no mínimo 20 anos após o desligamento do 

trabalhador.

4.6.2.2 Informações decorrentes de outras instâncias

As instâncias e serviços que atuam na área de Saúde do Trabalhador 

deverão realizar a vigilância epidemiológica de morbimortalidade de 

casos de aplasia de medula e câncer do sistema hematopoiético, ocor-

ridos em maiores de 18 anos de idade, estes sistemas devem ser geren-

ciados pelos serviços de saúde do trabalhador ou de vigilância epide-

miológica, sanitária ou ambiental, responsáveis em cada região, que te-

rão a seguinte atribuição:

Deverão ser analisados os dados das companhias de seguros das em-

presas cadastradas no MTE relativas a estes dados.

Deverão ser identificados regionalmente os serviços de hematologia e 

oncologia que notificarão, conforme ficha de notificação anexa, os ser-

viços de saúde do trabalhador da região. Por sua vez, estes serviços de 

saúde do trabalhador deverão investigar o nexo com a exposição ao 

benzeno em cada um destes casos.

Os dados confirmados de nexo com a exposição ao benzeno deverão 

ser comunicados pelos serviços de saúde, via Sinan.

Os laboratórios de análise clínicas deverão notificar o responsável pela  

vigilância em saúde do trabalhador de sua área, todos os resultados 

de indicadores biológicos de exposição do benzeno, anualmente, em 

meio magnético, conforme padronização pelo Simpeaq. 

Todos os dados constantes no Sistema de Informação deverão ser ana-

lisados e compilados nos diversos níveis do Sistema (região/municí-

pio, estado, Ministério da Saúde) e gerenciados pelas comissões regio-

nais de acompanhamento do acordo do benzeno. O Ministério da Saú-

de deverá fazer a publicação anual dos dados analisados e compilados 

neste nível.
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4.6.3 Procedimentos de intervenção

Os serviços de saúde do trabalhador realizarão a vigilância dos ambien-

tes e processos de trabalho, compreendendo a análise, investigação, 

orientação, fiscalização e aplicação de penalidades nas empresas, por 

meio de inspeções sanitárias.

A notificação, intimação, autuação, multa, suspensão de atividades e 

interdição, seguirão legislação da área de abrangência do serviço, de 

acordo com as  legislações e portarias pertinentes, tais como, Códigos 

Sanitários, Lei n.º 8.080/90 e Portaria n.º 3.120/MS.

4.6.4  Critérios para priorização da vigilância dos ambientes de trabalho

• Estatísticas geradas pelos sistemas de informação (Sinan, 

Simpeqa, entre outros);

• O não cumprimento de qualquer norma estabelecida 

para o benzeno;

• Denúncia de trabalhadores, meios de comunicação ou 

sociedades civis;

• Solicitação do sindicato de trabalhadores;

• Investigações sistemáticas.

Os serviços de saúde do trabalhador deverão privilegiar a intervenção 

nos ambientes de trabalho:

• A análise das informações existentes (atas da Cipa, Roas, 

Ppeob, PPRA, PCMSO, programas de saúde, ambiente e 

segurança, informações de outras instituições).

• Análise e observação das situações potenciais de risco.

• Estabelecer propostas de eliminação, controle e redução 

de risco.

• Participação dos trabalhadores e seus representantes em 

todas as etapas da intervenção.

• Processos de discussão, de negociação e de formalização 

de acordos envolvendo empregadores, governo, traba-

lhadores e sociedade civil, para estabelecimento de me-

didas de eliminação, controle e redução da exposição ao 

benzeno além do previsto na legislação.
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• Ações de integração interinstitucionais com o Ministério 

do Trabalho e Emprego, Ministério da Previdência e As-

sistência Social, ministérios públicos, secretarias de Meio 

Ambiente, instituições de ensino e pesquisa, entre outras. 

Os serviços de saúde do trabalhador deverão manter atualizado o ca-

dastro das empresas de produção, utilização, manipulação, armazena-

mento ou transporte de benzeno, na sua área de abrangência. 

As instâncias estaduais do SUS deverão assessorar os serviços de saúde 

do trabalhador, municipais e regionais, nas ações de vigilância dos am-

bientes de trabalho e realizá-las em caráter complementar.

Deverão ser incentivadas a criação e as ações de instâncias regionais de 

acompanhamento do acordo nacional do benzeno. 

O Ministério da Saúde estabelecerá estratégias de integração entre os 

pólos de vigilância visando ao reforço da municipalização e comunica-

ção entre os níveis do sistema.

4.6.5 Notificação

Todo caso diagnosticado de intoxição por benzeno no trabalho são 

passíveis de notificação compulsória por meio do Sistema de Informa-

ção de Agravos de Notificação (Sinan), de acordo com os parâmentros 

estabelecidos na Portaria GM/MS n.º 777, de 28 de abril de 2004.
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5 TABELAS

Valores de referência em hematologia

Tabela 1 – Tabela de leucócitos, segundo Williams (2001)

IDADE LEUCÓCITOS (X 103/µL)

NEUTRÓFILOS (X 103/µL)

SEGMENTADOS BASTÕES

1 6,0 – 17,5 1,0 – 8,5 0,35

4 5,5 – 15,5 1,5 – 7,5 0 – 1,0

6 5,0 – 14,5 1,5 – 7,0 0 – 1,0

10 4,5 – 13,5 1,8 – 7,0 0 – 1,0

Variações dos valores dos hemogramas

Tabela 2 – Diferenças étnicas no hemogra, segundo Williams (2001)

HOMENS

CAUCASIANOS AFRO

CARIBENHOS
AFRICANOS

LEUCOMETRIA

(X 103/µL)

5,7

(3,6 – 9,2)

5,2

(2,8 – 9,5)

4,5 

(2,8 – 7,2)

NEUTRÓFI-

LOS (X 103/µL)

3,2

(1,7 – 6,1)

2,5

(1,0 – 5,8)

2,0

(0,9 – 4,2)

PLAQUETAS 

(X 103/µL)

218

(143 - 332)

196

(122 – 313)

183

(115 – 290)

Tabela 3 – Diferenças étnicas e de horário de coleta no hemograma, 

segundo Wintrobe (1999)

HOMENS ADULTOS

Horário de coleta

Europeus

CAUCASIANOS

Idade média 25

9h30 – 11h30

14h30 – 16h30

LEUCOMETRIA

(X 103/µL)
3,487 – 9,206 3,722 – 9,828

NEUTRÓFILOS (X 103/µL) 1,539 – 5,641 1,775 – 6,508

Nota: os valores das tabelas 1, 2 e 3 demonstram que as variações são diferentes segundo a 
base populacional e variabilidades decorrentes de métodos de coleta diversificados. Cabe 
destacar a necessidade de serem estabelecidos valores a partir da experiência brasileira e 
que estes deverão estar disponíveis assim que forem definidos.
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EOSINÓFILOS (X 103/µL) BASÓFILOS (X 103/µL) LINFÓCITOS (X 103/µL)

0,05 – 0,7 0 – 0,2 4,0 – 10,5

0,02 –  0,65 0 – 0,2 2,0 – 8,0

0 – 0,65 0 – 0,2 1,5 – 7,0

0 – 0,60 0 – 0,2 1,5 – 6,5

MULHERES

CAUCASIANAS
AFRO

CARIBENHAS
AFRICANAS

6,2

(3,5 – 10,8)

5,7

(3,3 – 9,9)

5,0 

(3,2– 7,8)

3,6

(1,7 – 7,5)

3,0

(1,4 – 6,5)

2,4

(1,3 – 4,2)

246

(169 – 358)

236

(149 – 374)

207

(125 – 342)

Americanos

CAUCASIANOS

16 – 44 anos

Antes do meio-dia ou a tarde 

próximo ao meio-dia

AFRO-AMERICANOS

Antes do meio-dia ou a tarde 

próximo ao meio-dia

AFRICANOS

9h –12h

4,550 –10,100 3,600-10,200 2,587 – 9,075

2,050 – 6,800 1,300 – 7,400 0,775 – 4,131
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6  CONSIDERAÇÕES

6.1 Sobre o diagnóstico da intoxicação por benzeno na rede 
de atenção primária

O diagnóstico da intoxicação por benzeno é complexo e envolve muitas 

etapas. A principal e que antecipa as demais é a caracterização da expo-

sição, sem a qual não é possível estabelecer relações entre o quadro clíni-

co do paciente e sua atividade ocupacional. Muitas vezes, no entanto, esta 

questão tão evidente e básica torna-se espinhosa e difícil de ser eviden-

ciada, em especial quando é preciso lidar com situações em que a presen-

ça de benzeno não está estabelecida a priori. Caberá, então, ao serviço de 

atenção primária, o papel de investigação e identificação deste ou de ou-

tros agentes responsáveis, nesta primeira etapa.

A experiência brasileira dos últimos dez anos tem se concentrado na dis-

cussão e intervenção nas atividades industriais onde a existência do ben-

zeno é notória e substantiva. É fato que a política de restrição da utilização 

deste produto, iniciada na década de 30 e que tem como principal marco 

histórico a proibição de sua comercialização em 1982, praticamente limi-

tou seu uso a atividades industriais muito específicas e setorizadas, o que 

deve se consolidar de forma significativa com a mais recente ampliação da 

proibição da presença de benzeno, em 28 de abril de 2004, que diminuiu 

o percentual de concentração deste produto aceito como contaminação 

e estabeleceu de forma clara  sua aplicação aos solventes industriais. Ape-

sar destas restrições, ainda é possível encontrar benzeno em diversos pro-

dutos e misturas de solventes.

Pode-se dividir em três categorias as atividades em que se encontra ben-

zeno, no Brasil, atualmente.

1) Atividades industriais em que é permitida a produção, a utiliza-

ção e o transporte de benzeno – envolvem as cinco industrias 

siderúrgicas integradas em que há produção de coque; a indús-

tria de extração e refino de petróleo em todas as suas etapas; 

a indústria petroquímica produtora de benzeno; as indústrias 

químicas de segunda geração que utilizam benzeno; as empre-
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sas de transporte de produtos químicos que transportam benze-

no. Para desenvolver estas atividades com benzeno, estas empre-

sas devem ser cadastradas no MTE e cumprir o Acordo Nacio-

nal do Benzeno e o conjunto de legislações relativas à prevenção 

de riscos de exposição ao benzeno. As principais legislações são: 

o Anexo 13-A da NR 15; a Portaria n.º 776, do Ministério da Saúde, 

que estabelece a Norma de Vigilância da Saúde dos Trabalhadores 

Expostos ao Benzeno; a Portaria Interministerial n.º 775, do Minis-

tério da Saúde e do Ministério do Trabalho e Emprego, que proíbe 

a presença de benzeno em produtos e solventes.

2) Atividades em que há utilização de solventes e suas misturas – 

envolvem as indústrias gráficas, de calçados, couros, borrachas, 

colas, tintas e vernizes. A legislação brasileira não permite a adi-

ção ou participação do benzeno nestes solventes e suas mistu-

ras. No entanto, é aceita a presença de benzeno como conta-

minante (no máximo 1% de 1982 a 2004; 0,8% desde 2004, e, 

no máximo 0,1% a partir de julho de 2007 – Portaria n.º 775/

MS/MTE). Mesmo sendo em quantidades reduzidas, não signi-

fica inexistência de risco. Deve-se ainda levar em consideração a 

possibilidade de serem encontrados produtos fora destas espe-

cificações com concentrações ainda mais elevadas de benzeno.

3) A gasolina automotiva tem concentração permitida de benze-

no de até 1% pela Portaria n.º 775 e pela legislação da Agencia 

Nacional do Petróleo que permite ainda 1,3% para a gasolina 

premium. Assim, trabalhadores de postos de gasolina e de ofici-

nas mecânicas constituem grupo de risco importante e pouco 

acompanhado em nosso País. Deve-se estar atento ainda para 

outras atividades em que por ventura se utilize a gasolina como 

solvente, por exemplo, para lavagem de peças. É também im-

portante levar em consideração que a absorção, pela pele, de 

benzeno e outros solventes quando na forma líquida é bastante 

importante e não pode ser desvalorizada. Finalmente, deve ser 

ressaltado que a adulteração de combustíveis, problema grave 

e freqüente em nosso meio, é muitas vezes feita com adição de 

mistura de solventes o que potencializa em muito a possibilida-

de de encontrar-se concentrações bem mais elevadas de benze-

no nos combustíveis, havendo relatos da ANP de achado de até 

8% de benzeno em gasolinas adulteradas.
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6.1.1 Conclusões

Como descrito anteriormente, não será tarefa fácil a caracterização da 

exposição ao benzeno. Uma fonte fundamental de informações são 

os trabalhadores que podem e devem participar, individual ou cole-

tivamente. Os métodos de discussão participativa coletiva desenvol-

vidos pelo Modelo Operário Italiano e pela Análise Coletiva do Traba-

lho/Ergonomia podem ser de muita utilidade na superação destas di-

ficuldades podendo ser aplicados diretamente ou adaptados às diver-

sas realidades. O Repertório Brasileiro do Benzeno (Fiocruz-MS) tam-

bém constitui ferramenta fundamental para orientar a busca da carac-

terização da exposição sendo que a identificação do risco por métodos 

qualitativos é o principal caminho a ser seguido e suas bases se encon-

tram no manual do GTB, que compõe o Repertório.
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Tabela 4 – Níveis de complexidade dos procedimentos relacionados 

ao benzenismo

Nível de 

complexidade
Função Atividade

Baixa

Acolhimento do caso.

Vigilância em 

saúde do trabalhador.

Análise da série histórica dos 

valores de leucócitos.

Realização de história 

ocupacional.

Verificar registro no 

Simpeaq.

Média

Aprofundamento da 

investigação. 

Vigilância em saúde do

 trabalhador.

Diagnóstico diferencial.

Registros de dados clínicos.

Baixa e média Diagnóstico Definição do caso

Baixa e média

Acompanhamento do caso.

Vigilância em saúde do 

trabalhador.

Análise clínica l

aboratorial.

Registro de dados clínicos no 

Simpeaq.

Alta

Prognóstico.

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador.

Análise clínica 

laboratorial.

Registro de dados clínicos no 

Simpeaq.

∗ Em casos de síndrome mielodisplásica relacionar com o Protocolo de câncer- leucemia por benzeno. 
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Objetivo Exame

Verificar alteração hematológica significati-

va e persistente.

Estabelecer a exposição 

ocupacional ao benzeno.

Hemograma.

Anamnese.

Afastar outros diagnósticos.

Acompanhamento dos casos em investi-

gação.

Transaminases (AST e ALT), gama gluta-

mil transferase, 

bilirrubinas totais e frações e LDH.

Provas de atividade reumática ou infla-

matórias: VHS,  

Proteína C reativa e FAN.

Marcadores de hepatite B e C (anti-HBS 

Ag, anti-HBc – IgM e anti-HCV)

Anti-HIV

Determinar o diagnóstico do caso. Consulta clínica.

Verificar agravamentos e 

remissões.

Acompanhamento dos casos.

Consulta clínica e 

hemograma.

Definir estagiamento e 

gravidade dos casos.

Acompanhamento dos casos; sindrome 

mielodisplásica.

Exames especiais de medula óssea.

Exames neurológicos, neu-

ropsicológicos e 

fonoaudiológicos.

Exames de alterações 

cromossomiais.
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6.2 Considerações sobre a aplicação do Protocolo

Algumas considerações técnicas sobre a utilização da Norma de Vigi-

lância da Saúde dos Trabalhadores Expostos ao Benzeno, do Ministério 

da Saúde, n.º 776, publicada no DOU, em 28 de abril de 2004 (BRASIL, 

2004), que freqüentemente têm sido formuladas nos contatos com as 

empresas, em cursos e nas palestras de implantação da referida Norma:  

• O que deve ser considerado de alteração significante para 

definição de caso suspeito, em situações de análise pela 

primeira vez de séries históricas longas, quando as altera-

ções dos leucócitos são apenas quantitativas.

• Se há a necessidade de ser estabelecido um padrão fixo 

de valor mínimo de leucometria para definição de caso 

suspeito.

• A definição de quando emitir a Comunicação de Aciden-

te de Trabalho.

• Como deverão ser implantados os procedimentos de in-

formação do processo de vigilância, dúvidas e conseqüên-

cias éticas e operacionais.

1) A Norma aponta como padrão a variação de 20% como sig-

nificativa e a busca de um patamar para comparação com o 

valor do último hemograma, o mais distante possível, e verifi-

car que este seja estabelecido por avaliações antes do proces-

so de queda.

A recente experiência de revisão desse tipo de séries históricas sem exa-

mes de referência e hemogramas pré-exposição ocupacional têm leva-

do à valorização de tendências de queda na série como um todo, ou 

seja, uma tendência de queda, mesmo que seja insidiosa, deve ser valo-

rizada como alteração significativa, para que seja estabelecido um pro-

cesso de investigação da suspeição.

2) Deve ser sempre reforçada a convicção de que a variação 

quantitativa da leucometria deve ser estabelecida pela com-

paração com os valores de hemogramas do próprio indiví-

duo, qualquer padrão fixo induz a um erro de estabelecer-

mos diagnósticos definitivos de benzenismo em condições 

de normalidade hematológica.
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Essa certeza se fundamenta nas tabelas de valores hematimétricos 

apresentadas que nos traz variações relacionadas ao momento da co-

leta e a situações sociogeográficas.

3) Na Norma de Vigilância da Exposição ao Benzeno no Brasil, 

Portaria MS n.º 776 DOU, de 28 de abril de 2004, como no pró-

prio texto do Acordo do Benzeno de 1995, está estabelecida 

a emissão da CAT a partir da suspeição inicial do caso. Entre-

tanto, pelo fluxograma do Protocolo, este momento se da-

ria após o aprofundamento da investigação nos casos em que 

não há uma confirmação do caso. Essa recomendação foi pos-

teriormente referendada na Comissão Permanente do Benze-

no, sendo consensado que a emissão da CAT seria no momen-

to preconizado no fluxograma e que a investigação aprofun-

dada teria um limite lógico, conforme nota no fluxograma.

4) Os procedimentos éticos devem seguir o preconizado pelo 

Conselho Federal de Medicina quando de seu pronuncia-

mento relativo ao Perfil Profissiográfico Profissional, ou seja, 

as informações clínicas serão restritas aos serviços de saúde 

que exercem funções de assistência individual ao trabalhador. 

Os dados individuais necessários para procedimentos de aná-

lise de vigilância epidemiológica ficarão restritos aos serviços 

públicos regionais que desenvolvem essa ação, as comissões 

regionais do benzeno se constituirão em instâncias de análi-

se do cumprimento ético da circulação de informações e se 

constituirão em instâncias credenciadoras dos níveis de aces-

so ao sistema, sendo ouvida a Comissão Permanente Nacio-

nal do Benzeno em casos de dúvidas, de consultas, ou de pa-

receres especiais. A política de sigilo será de maior redundân-

cia com criptografia das informações e de registro de todas as 

entradas e consultas de informações por sistema de monito-

ramento dos cadastrados no sistema.
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O acesso ao sistema será restrito às pessoas cadastradas no sistema, me-

diante termo de responsabilidade, conforme anexo neste Protocolo. 

O Sistema de Monitoramento de Populações Expostas aos Agentes 

Químicos  será gerido pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Minis-

tério da Saúde.

O Sistema fornecerá, anualmente, um relatório epidemiológico que in-

clui a população sob vigilância, os casos detectados e suspeitos e as si-

tuações de exposição ao benzeno. Serão produzidos também relató-

rios regionais com o mesmo teor para acompanhamento pelas comis-

sões regionais do benzeno.
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7 FICHA DE NOTIFICAÇÃO 
DE EXAME ALTERADO

Ficha de notificação de elevação do indicador biológico de exposição 

do benzeno acima da normalidade :

Nome da empresa

Endereço

Município Estado

CEP Tel.:

Data da anormalidade verifi cada:

Tipo de indicador biológico de exposi-

ção utilizado

Valor encontrado Valor de normalidade

Nome do trabalhador

Função do trabalhador

Setor de atividade

Atividade realizada 

previamente o achado de 

anormalidade

Investigações proferidas ao 

caso para sua avaliação pelo 

setor competente

Nome dos demais traba-

lhadores envolvidos nesta 

mesma atividade

Condutas estabelecidas para 

os trabalhadores envolvidos 

na atividade de risco

Condutas estabelecidas ou 

a serem estabelecidas no 

ambiente de trabalho para 

melhoria das condições de 

exposição ao benzeno

Observações

Data  __/__/__
Assinatura do profi ssional responsável/carimbo 

legível
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Notas: *Serão considerados como casos de benzenismo aqueles com 

sinais e sintomas e complicações decorrentes da exposição ocupacio-

nal, aguda ou crônica, ao hidrocarboneto aromático benzeno, após in-

vestigação médica criteriosa. 

Definiu-se o período de um ano como prazo máximo de investigação, 

devendo haver um posicionamento aos seis meses, mediante pare-

cer clínico e ocupacional à instância regional de acompanhamento do 

Acordo Nacional do Benzeno.

Casos especiais que necessitem de um período de investigação supe-

rior a um ano, incluindo aqueles casos considerados inconclusivos, de-

vem ser discutidos nas instâncias regionais, em busca de consenso téc-

nico. A CNPBz atuará na busca do consenso como instância de apoio, 

criando mecanismos de assessoramento.

** A CAT deverá ser emitida ao final do processo de investigação, a par-

tir da conclusão diagnóstica.
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ANEXO

Termo de responsabilidade e confidencialidade dos profissionais

que utilizam o Sistema de Monitoramento de Populações

 Expostas aos Agentes Químicos (Simpeaq) – módulo do benzeno.

O Sistema de Monitoramento de Populações Expostas aos Agentes 

Químicos (Simpeaq) é uma base de dados e informações de saúde de 

trabalhadores ao longo de sua vida laboral e de avaliações das condi-

ções ambientais de trabalho. O sistema permite a integração entre da-

dos de monitoramento, do que resulta seu principal benefício, qual 

seja, o de rápido acesso aos agravos à saúde permitindo, assim, a ado-

ção de ações preventivas.

Os profissionais de Saúde Pública, de Medicina e Segurança do Traba-

lho, das áreas de Informática e de Administração e outros, que rece-

bem, registram, manipulam, digitam, armazenam, arquivam e proces-

sam esses dados e informações, são responsáveis pela sua guarda e in-

tegridade, devendo estar atentos para a importância e o significado de 

resguardar o sigilo da informação e garantir a privacidade do indivíduo 

cujos dados estão sendo manuseados.

Todos os profissionais que têm acesso, tanto para entrada de informa-

ções quanto para análise das mesmas, ao Simpeaq devem estar atentos 

às seguintes regras:

a) seguir as diretrizes da política de segurança e proteção da 

informação;

b) manter sigilo sobre o Sistema, as informações nele contidas e 

as informações a que tiver acesso; 

c) manter sigilo sobre seu login e senha de acesso, sabendo que 

são intransferíveis e pessoais;

d) ter o conhecimento de que todas as suas ações são registra-

das e averiguadas constantemente pelo Comitê de Ética do 

Simpeaq constituído por membros das comissões estaduais, 

regionais e nacional do benzeno; 
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e) saber que o Simpeaq é um sistema do Ministério da Saúde e 

que seu uso por outros órgãos deve ser feito mediante autori-

zação prévia;

f) notificar qualquer evento que esteja em não conformidade 

de segurança. 

Para qualquer profissional, independentemente de sua área de atuação, 

o descumprimento de qualquer regra acima descrita pode acarretar em 

processo por violação de ditames do Código Civil, Código Penal e Código 

do Processo Penal. Se for médico ou outro profissional de nível superior, 

pode sofrer as sanções determinadas pelos códigos de Ética da profissão 

respectiva. Os servidores públicos, além disso, estão sujeitos às normas da 

Lei n.º 8.112, que trata do regime jurídico único.

Estando ciente de todas as regras descritas no Termo de Responsabilida-

de e Confidencialidade acima, comprometo-me a segui-las fielmente.

 

Nome por extenso

Qualificação profissional

n.° Reg. Profissional

CPF

Empresa

Matrícula

Assinatura ________/_____________ de 200__
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